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	Resumo

Este documento apresenta os conceitos e aplicações sobre a legislação trabalhista aplicável ao home office e o teletrabalho, em especial as inovações trazidas com o advento da lei 12.551 de 15/12/2011.
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	Abstract

This document presents the concepts and applications on the labor laws applicable to the home office and teleworking, especially the innovations introduced with the advent of Law 12,551 of 15/12/2011.
 Keywords: Home Office, teleworking, Labor Law.


Introdução

O artigo 3o da CLT conceitua empregado como “... toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário”. 

Analisando o conceito de empregado descrito no diploma consolidado podemos identificar a presença de cinco requisitos caracterizadores da relação de emprego, que são: 

a) Trabalho prestado por pessoa física - Não existe empregado pessoa jurídica. 

b) Pessoalidade da relação de emprego - O empregado nunca pode se fazer substituir, ou seja, enviar substituto para a realização de seu trabalho. Ser substituído é possível, visto a necessidade de continuidade dos negócios, como por exemplo, substituição por conta de férias, doenças do empregado, entre outros. 

c) Habitualidade - é a expectativa de retorno do empregado ao local de labor. Há uma exceção com relação aos domésticos. Para ter habitualidade, os domésticos precisam trabalhar ao menos 3 vezes por semana. Da mesma forma, não existe doméstico em local destinado à lucro. O trabalho doméstico pressupõe o trabalho para a pessoa ou para a família, ausente o intuito de lucro. 

d) Subordinação Jurídica - Significa estar sob ordem de alguém. Temos três tipos de subordinação:

•
Hierárquica - Trata-se da relação de comando que o empregador tem com o empregado.

•
Técnica - É a supervisão técnica do trabalho já realizado, do trabalho pronto. É um controle de qualidade.

•
Econômica - Não é dependência de salário, mas sim da estrutura econômica gerada pelo empregador visando à realização do trabalho.

e) Onerosidade – Trata-se da contraprestação salarial paga pelo empregador pela realização do trabalho.  

A Constituição Federal e a CLT garantem o tratamento isonômico entre os trabalhadores que exercem atividade manual, técnica ou intelectual, assegurando a todos os empregados os direitos e garantias conferidos genericamente, independente do trabalho exercido. 

Nessas circunstâncias, a configuração do pacto laboral não depende da qualificação profissional do obreiro ou mesmo da natureza da atividade exercida, mas sim da simples presença dos requisitos caracterizadores da relação de emprego, sendo proibido o estabelecimento de regimes jurídicos distintos para disciplinar a relação de emprego. 

O art. 6.° da CLT estabelecia antes da mudança empregada pela lei 12.551/2011 que "Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador e o executado no domicílio do empregado, desde que esteja caracterizada a relação de emprego".  

O exemplo típico do trabalho em domicílio é o da costureira que realiza seu ofício em casa, na sua residência, não havendo controle, pelo empregador, da jornada do obreiro (que labora na hora que bem entender, em geral conciliando as atividades domésticas com as profissionais), mas tão-somente fiscalização sobre a produção efetuada. 

Apesar do trabalho em domicílio do empregado ser executado fora da fiscalização instantânea e imediata do empregador, haverá subordinação, pois o empregador controlará a produção, a data de entrega, a qualidade do produto confeccionado, entre outros controles.
A Lei 12.441/2011 – Aspectos Gerais 
Modernamente, diante dos avanços tecnológicos, necessário se tornou adequar o artigo em questão para alcançar um número maior de empregados que exercem o trabalho a distância na forma de teletrabalho ou home office, como jornalistas, escritores, profissionais de TI, entre outros. Ou seja, adequar a modalidade de trabalho em questão aos trabalhadores que desenvolvem seu labor por meio de tecnologias da informação e comunicação.

Surge o conceito de teletrabalho
, como sendo todo e qualquer trabalho realizado a distância, ou seja, fora do local tradicional de trabalho (escritório da empresa), com a utilização da tecnologia da informação e da comunicação, ou mais  especificamente, com computadores, telefonia fixa e celular e toda tecnologia que permita trabalhar em qualquer lugar e receber e transmitir informações, arquivos de texto, imagem ou som relacionados à atividade laboral.

A doutrina de vanguarda têm distinguido os conceitos de teletrabalho e home office em razão de suas características. O trabalho a distância não determina um local específico para trabalhar, isso é definido de acordo com as características das atividades desenvolvidas pelo trabalhador e das necessidades da empresa. O teletrabalho pode ser desenvolvido no domicílio do trabalhador, em escritórios descentralizados da própria empresa, em áreas gratuitas ou pagas de utilização de computadores e acesso à Internet (telecentros, cybercafés, bibliotecas, centros de convivência, entre outros), das salas de espera ou mesmo do escritório de clientes, bem como de hotéis, saguões de aeroportos e rodoviárias, automóveis e outros veículos de transporte – quando o trabalhador encontra-se viajando a serviço, ou mesmo quando está viajando por razões pessoais. Por sua vez o home office têm por característica o trabalho realizado no domicílio do empregado, com equipamentos cedidos pelo empregador ou por esse indenizado pela sua utilização, visando a realização das atividades.

Atualmente estima-se que 5% dos trabalhadores brasileiros se enquadram nos conceitos de trabalho à distância
, ou seja, estima-se de que o Brasil conta com aproximadamente 10 milhões e seiscentos mil empregados atuando nessas modalidades de trabalho.

Nesse contexto, no último dia 16 de dezembro, foi publicada a  Lei nº 12.551/2011, através do Diário Oficial da União, que promoveu significativa alteração no artigo 6º da CLT, além de acrescentar o parágrafo único ao dispositivo, equiparando os efeitos jurídicos da subordinação exercida por meio telemáticos.

O artigo 6º da CLT passa a ter a seguinte redação:

“Art. 6o Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego.

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio.”

Essa alteração normativa do art. 6º se restringe à caracterização da figura do empregado que trabalha em à distância, seja na modalidade de teletrabalho ou home office, ou seja, na parte da CLT que trata dos sujeitos do contrato de emprego. 

Concluímos o “mens legislatoris” de que embora não haja contato pessoal de qualquer natureza (não significa que não seja necessária a pessoalidade, mas a presença física do empregado é dispensada das dependências da empresa contratante), se presente a subordinação jurídica nos controles telemáticos e informatizados do serviço prestado, então está caracterizado o trabalho à distância e consequentemente a relação de emprego.

Assim, sempre que houver os requisitos caracterizadores da relação empregatícia no trabalho à distância, fará o empregado jus aos direitos garantidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, nas hipóteses e termos legalmente previstos.
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� Promoting Decent Work: the high road to teleworking, OIT,


http://www.ilo.org/public/english/protection/safework/telework/hrdptl.pdf


� Dados fornecidos pela SOBRATT - Sociedade Brasileira de Teletrabalho e Teleatividades referentes ao ano de 2008. http://www.sobratt.org.br/faq.html
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